
ANEXO I – Parecer do Órgão de Controle Interno 
(Art.3º, inciso II da Resolução nº 23/16) 

 
 O órgão de controle interno do Poder_______________ (legislativo, 

executivo, judiciário) do _____________ (estado/município) de ________________ 

(nome estado/município) foi instituído pela Lei____________ (estadual/municipal) de 

nº______, de ______/______/______________, publicada no _________ (instrumento 

de publicação) nº_______, de ______/________/__________.  

Trata-se de análise das condições legais para a realização de concurso 

público/processo seletivo para provimento de em caráter ___________(efetivo/ 

temporário) de __________(nº vagas/funções) para os/as _________ (cargos/funções) 

de _________________ , objeto do processo administrativo nº_____ tendo em vista  as 

exigências dos artigos 19,20,II e 21 da Lei Complementar nº 101/00  bem  como de 

outras exigências legais atinentes à matéria.  

 

Constatamos que: 

 

1. Autorização na Lei de Diretrizes Orçamentárias e previsão no 

orçamento anual 

 

 O município de____________ possui autorização legislativa através da Lei 

de Diretrizes Orçamentárias nº__________de ____________________________, 

publicada no ______________, nº_____, em ______/______/_______, no art._______ 

para a realização de concurso público no exercício de _________e que a lei 

orçamentária anual nº _______, publicada no ___________, nº______, em 

______/_______/_______ possui na atividade de cada unidade gestora favorecida com 

o aumento de pessoal decorrente do citado concurso público, dotação orçamentária 

consignada no elemento de despesa 3.1.90.11-despesa de pessoal.   

 

2. Despesas com pessoal 

 

Os limites de gastos do poder _____________ podem ser visualizados no 

quadro a seguir: 

 

Despesa com pessoal do poder________ (LRF  art. 20,____,_____`) 

 

 R$ 1,00 % s/ RCL 

Receita Corrente Líquida (RCL)   

Despesa com pessoal computável nos 

Últimos 12 meses  

  

Limite de alerta (art.59,§ 1º II da LRF)   

Limite prudencial ( Art. 22,§ único da 

LRF) 

  

Limite legal ( art.20 da LRF)   

Fonte: Relatório de Gestão Fiscal do______ quadrimeste , publicado no__________nº______, 

em ______/_______/_____/. 

Constata-se, portanto, que a despesa com pessoal do referido poder encontra-

se dentro do limite legal e que a mesma não excedeu a 95% do referido limite. 



 

3. Estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

 

A realização do ____________(concurso/processo seletivo) pressupõe um 

aumento anual da despesa com pessoal no valor de R$__________________, conforme 

abaixo discriminado: 

 
Cargo/função 

(A) 
Quantida
de vagas 

(B) 

Remuner
ação 

R$ (C) 

Montante 
folha (D) 
(=BXC) 

Montante 
13º (E) 

Férias (F) Encargos 
sociais – 
12 meses  

(G) 

Montante 12 
meses (H) = (D 

x12)+E+F+G 

  

         

         

         

         

         

          

DESPESA TOTAL ANO                          

 
Obs.: informar outras despesas de natureza trabalhista e previdenciária, tais como auxílio 
alimentação, auxílio transporte, auxílio moradia, indenização de transporte, FGTS e 
contribuição a planos de saúde, se for o caso. 
 
             PROGRAMAÇÂO DE PAGAMENTO / MÊS- NOVOS CONCURSADOS 
 
 

MÊS VALOR 

EXERCÍCIO n * EXERCÍCIO n+1 EXERCÍCIO n+2 

JANEIRO    

FEVEREIRO    

MARÇO    

ABRIL    

MAIO    

JUNHO    

JULHO    

AGOSTO    

SETEMBRO    

OUTUBRO    

NOVEMBRO    

DEZEMBRO    

TOTAL 12 MESES    

*: informar o mês previsto para o ingresso dos servidores ou empregados no serviço 
público 

 
DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS 

 Saldo disponível das dotações: 

 Valor da despesa a ser deduzido das Dotações: 

 Suficiência de Dotações ou Necessidade de Suplementação Orçamentária: 
 

 

Ante o exposto, conclui-se que o _________________(estado/município) do 

___________(nome) tem capacidade orçamentária e financeira para suportar as 

despesas decorrentes com pessoal. 



OBS: O documento deverá ser confeccionado em papel timbrado e assinado e 

carimbado pelo Controlador Interno. 


